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Prefeitura Municipal  
Mucambo 

EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 1011.0112022 

PREÂMBULO 

0 Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Mucambo torna público para conhecimento de todos os 
interessados que até 09h00min horas do dia 27 de janeiro de 2022, através do endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br  —"Acesso Identificado no link — licitações públicas", em sessão pública por meio de 
comunicação via internet, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura das Cartas Propostas de preços, 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 
1011.01/2022, identificado abaixo. 

A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal n° 10520/2002, Decreto Federal n°. 
10.024, de 20 de setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, 
no que couber, as /normas da Lei Federal N08.666/93 e Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos a cima, as 
normas da  Lei Federal N°8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002). 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS DESTINADOS AO 
Objeto: URANSPORTE ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE. 

Órgãos interessados: SECREATRIA DE EDUCAÇÃO 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item. 

Modalidade: Pregão Eletrônico. 

Endereço Eletrônico: .bbmnetlicitacoes.com.br— Acesso Identificado no link — licitações públicas. 

Cadastramento das Cartas té 27 de janeiro de 2022 às 09h00min horas (Horário de Brasília). 
Propostas: 

Abertura das Cartas Propostas: Início: 27 de janeiro de 2022 às 09h05min horas (Horário de Brasília). 

Sessão de disputa de Lances:Início: 27 de janeiro de 2022 às 10h00min horas (Horário de Brasília). 

0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitur 
Municipal de Mucambo, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
ransferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET — Licitações Públicas, 
no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
PARTE A — Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato. 

PARTE B —ANEXOS 
Anexo 1— Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II — Modelo de Carta Proposta; 
Anexo III — Modelo de Declarações; 
Anexo IV — Minuta do Contrato; 
Anexo V - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

1. DO OBJETO 
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1.1- A presente licitação tem como objeto o PREGÃO ELETRÔNICO para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO& 
LOCAÇÃO DE VEICULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇA' 
DO MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 
2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica, localizada em qualquer Unidade da Federação, desde que 
atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
2.1.1. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa licitante 
no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 
- documento oficial de identidade; 

II - procuração por instrumento público ou particular, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de 
sua eleição, contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o 
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). OBS: não serão aceitas 
procurações (públicas ou particulares) com prazo de emissão superiores à 01 (um) ano civil, a contar da data da 
sua emissão. 
2.1.2. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor do 
licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de identidade, 

• 

	

	documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
2.1.3 - Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento junto à 
Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM. 
2.1.4- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM e o envio das Cartas Propostas comerciais se data diretamente pela empresa licitante através de 
pessoa devidamente habilitada. 
2.1.5- As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BBM, mediante a apresentação de: 
a) Termo de Adesão só Sistema Eletrônico da BBM declarando cumprir as exigências do edital, bem como nomeando 
operador devidamente credenciado a Bolsa e outorgando poderes específicos de sua representação no pregão, 
b) comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informação, na forma do artigo 50,  
III, Lei 10.52012002. 
2.1.6- Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado cópia do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações. 
2.17- O Custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante que pagará a 
Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, valor a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação. 

• 	2.1.8- O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de preços e lances 
sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2.1.9 A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser utilizada em qualquer Pregão 
Eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa Brasileira de Mercadorias - 
BBM do, Brasil, devidamente justificada. 
2.1.10 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Mucambo-Ce ou à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros. 
2.1.11- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET 
2.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br , acesso "credenciamento - 
licitantes (fornecedores)". 
2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da 
central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 
esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8 às 
18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
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2.3. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 
2.3.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio 
www.bbmnetlicitacoes.com.br , opção "Login" opção "Licitação Pública" "Sala de Negociação" 
2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, conforme 
indicação na primeira página deste edital. 
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.3.4. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, 
sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
2.3.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 
terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do sistema eletrônico, 
onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de itens, o Pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
2,3.7. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "www.bbmnetlicitacoes.com.be', que veiculará avisos, 
convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

2.4. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
2.4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições, conforme art. 17 do 
Decreto Federal n°. 10.02412019: 
1- conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de 
poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
Xl - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 

2.5. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.51- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido 
aplicadas, por força da Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam impedidas 
de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais 
sejam: 

l.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
Il.Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 
lIl.Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional 

de Justiça - CNJ. 
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 

incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam 
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responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja de 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou contrólatldr, 
responsáveis técnicos ou subcontratados; 

g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus incisos e 

parágrafos, da Lei Federal n° 8.666193 e suas posteriores atualizações; 
2.5.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "2.5.1. a)" acima, as licitantes apresentarão junto aos 
documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido 
via internet no sitio do https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/,  para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da 
qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de 
habilitação. 
2.5.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 
2.5.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar de mais 
de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatóo. 
Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
2.5.4 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Mucambo, Autarquias, 

• 

	

	Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de Mucambo, participar como 
licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2- Recebimento da "Carta Propostas de preços" via sistema; 
3.1.3- Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, veficação e classificação inicial; 
3.1.4- Lances; 
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6- Recursos; 
3.1.7- Adjudicação. 

[_4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 
4.1- Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habilitação através do sistema; 
4.1.1- Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões * . doc , 

ou *pdf.  

W 	4.1.2- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de arquivos 
comprimidos (*.zip  ou  *.rar),  desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões dispostas no subitem 
anterior. 
4.2- Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sítios oficiais 
na internet, todos os documentos enviados à Comissão via internet (sistema ou e-mail) para fins de classificação de 
Carta Proposta ou habilitação, deverão ser enviados à sede do Pregoeiro no prazo máximo de até 03 (dias) úteis, 
obedecidas as disposições abaixo. 
4.3- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, 
cópia autenticada por cartório competente. 
4.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das Cartas Propostas de preços. 
4.3.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentada em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
4.3.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura 
da presente licitação. 
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4.3.5. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo legé{ 
inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pelo Pregoeiro. 
4.4- O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participará 
da fase subsequente do processo licitatório. 
4.5- O Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a 
empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob 
pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 

5. DA CARTA PROPOSTA 
5.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário específico, conforme o 
Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a empresa participante do 
certame não deve ser identificada, caracterizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando o ITEM 
cotado conforme a indicação no sistema, devendo ser apenas anexado a proposta referente ao item em 
destaque no sistema, em conformidade com o termo de referência - Anexo 1 do Edital, a qual conterá: 
5.1.1- A modalidade e o número da licitação; 
5.1.2. Endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de Mucambo; 
5.1.3- Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital; 

• 	5.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.5- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
5.1.5.1 - No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA; 
5.1.6- Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global do item e da Carta Proposta por 
extenso; 
5.1.7- Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro; 
5.1.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no art. 26, § 50  do Decreto Federal 
n°. 10.02412019). 
5.1.9- Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3 1  da Lei Complementar n° 
123/06. Caso se enquadre nessa condição. 
5.1.9.1- Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET 
Licitações. 
5.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

• 	nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Cartas Propostas e lances. 
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II - modelo de Carta 
Proposta, com as informações constantes no Termo de Referência - Anexo 1 do edital. 
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma do Anexo II, através da 
opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome do arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo 
ex.: Anexol.zip, e o tamanho de cada arquivo não poderá exceder a 500kb. 
5.3- Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, 
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos 
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3.1- Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado. 
5.3.2- Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que 
não o valor estipulado na referida Carta Proposta. 
5.3.3- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
5.3.4- Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para 
classificação das Cartas Propostas, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. 
5.3.5- Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, que serão 
considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor 
superior aos preços máximos estimados para a contratação. 
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5.3.6. Na análise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço unitário por ITEM, expressGIT' 
reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário de cada item. 
5.4- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.4.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado. 
5.5- O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de 
abertura desta licitação (art 48, § 30 do Decreto Federal n°. 10.02412019). Caso a licitante não informe em sua Carta 
Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6- A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, 
em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 
da Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável. 
5.7- Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante 
fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro por meio do sistema. 
5.8- O Pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos que contenham as características do material ofertado, 
minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos, prospectos, etc. (exigência comum para todos os tens) 
5.9- Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens. 

5.10- Serão desclassificadas ainda as propostas: 
a) Que não atenderem as especificações deste Edital; 
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de 
Licitações). 
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas 
ofertas dos demais licitantes; 
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes últimos. 
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas 
ofertas dos demais licitantes; 
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas Propostas 
de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 
desclassificação da proposta. 
5.11-A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo 
representante legal da empresa, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora da 
licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do carimbo 

• 	(substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem 
como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante 
vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação. 
5.13- A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5.1, inclusive retratar 
os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 
do Decreto Federal n°. 10.02412019, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (sub itens 6.3 a 6.6), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade. 
6.2. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do obieto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 1 11  da Lei 
10.024/2019), por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf', "doc", "xls",'png" ou 'jpg", observado o 
limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma 
www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
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OBS 1  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anterionente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6 0  da Lei 10.02412019) 
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
6.2.1. - Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados em original ou cópia 
autenticada, mesmo os documentos diqitalizados, que devem retratar fielmente a condição do documento original ou 
autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas exigência, o mesmo será 
inabilitado 
6.2.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da 
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas 
as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

6.3- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.3.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede. 
6.3.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio • 
6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
6.3.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
6.3.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de 
autorização expedido pelo órgão competente; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
.3.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular. no caso de firma individual ou do(s) sócio(s). 

quando se tratar de sociedade; 

6.3.7 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (ISS), relativo ao domicílio ou sede da proponente, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação. 

6.4- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.4.1. - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a. 1) a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos à Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02 
de Outubro de 2014); 

ali) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal para as certidões vigentes em 24 de 
março de 2020 devem ser analisadas conforme a Portaria Conjunta n° 55512020 do Ministério da 
Economia/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante) - Caso o licitante seja 
considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 	-' 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mmns PfPitm, rbi ('.F'JFT 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerado o prazo de 30 
(trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

6.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exi 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhádo'dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - 
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o 
objeto licitado, comprovado através do cálculo dos índices contábeis, pedido no item 6.5.8, devidamente assinado 
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b)Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404176: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da 
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia. 
c)Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 

• 	empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na 
Junta Comercial, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 6.51, no mínimo: balanço patrimonial e DRE, 
registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. 
6.6.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Au. 2° do Decreto N° 9.555, de 6 
ie novembro de 2018); 

A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser 
feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 
2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

6.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 142012013 e RFB n° 1594) 
que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício 
social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5 0  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que 
determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Devendo vir 
Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 
6.5.8. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo qualificadas 
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa 
situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que ou igual a um (>1), 
Solvência Geral (SG), maior que ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), Indice de 
Endividamento (lE) menor que um (< 1) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonço Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

. 
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LC 	Ativo Circulante 	 'lfl1 

	

Passivo Circulante 	 7 

IE = [(Total PASSIVO! Total ATIVO) * 1001 

6.5.9. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do 
Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, 
mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
6.5.10 - Conforme previsto na Medida Provisória n° 93112020, o ultimo exercício social para efeito de análise de 
balanço patrimonial é o exercício social de 2018. 
6.5.11, Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666193) em 
data não superior a 30 (trinta) dias. 
6.5.12. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 
14712014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a 

•  apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de ME/EPP ou MEl 
a Certidão Simplificada (com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame) expedida pela Junta 
Comercial, nos termos do art. 8 0, da IN n° 10312007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio. 
Conforme o caso. 
6.5.13. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.3.4 e 6.5.8 e 6.5.9 deste tópico a 
figura do Microempreendedor Individual (MEl), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

6.5.13.1. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta de até 
R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2 0  do Código Civil e artigo 18-A, § 
1 1  da Lei Complementar n° 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples 
Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição. 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.61 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, 
usuária do fornecimento em questão, comprovando o fornecimento, conforme Termo de Referência - Anexo 1. 
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome 
completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo 
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Os 
atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega foram 
realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao que 
dispõe o item 6.6.1. "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 

6.6.2 - Comprovação de Cadastramento de Empresa, no transporte de passageiros, junto ao DETRAN. 
6.6.3 - Apresentar declaração explícita de disponibilidade da frota de veículos necessários para a execução dos 
serviços, declarando que os veículos são do mesmo tipo utilizado no transporte escolar municipal, tomando como 
base o Termo de Referência. 
6.6.4 - A licitante deverá declarar ainda que se compromete a apresentar a referida frota de veículos devidamente 
legalizada e em bom estado de conservação no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, sob 

	

pena de rescisão contratual e penalidades previstas na forma da Lei. 	 3,  
6.6.5 - Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos, instalações e equipe técnica para a 
prestação dos serviços. 

6.7- DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
6.7.1 Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no art. 7 0  da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades 
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noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 	. 
se o modelo apresentado (ANEXO III), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identficád 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. 
6.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas da 
Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que 
recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da 
licitação. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO lii), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 
impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja 
possível. Identificar quem assinou. 
6.7.3. Declaração da Licitante em papei timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os devidos 
fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO 
III), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, 
assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.7.4. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7.5. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica 
sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela 
Pregoeira. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
7.1 O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM. 
7.1.1- O Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias-1313M é certificado digitalmente por 
autoridade certificadora no âmbito da Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras -ICP Brasil. 
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de Mucambo/Ce, designado como Pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações públicas" 
constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM (http://www.bbmnetlicitacoes.com.br ). 
7.1.3- O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e participar das disputas através 
do sistema eletrônico através do seu representante devidamente credenciado através do termo de adesão. 
7.2- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da Carta Proposta inicial de preços 
e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e 

• 	
horário estabelecidos. 

7.3- ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do 
Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro 
a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

7.31 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.3.2 - Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 
consideradas lances. 
7.3.3 - Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja inferior 
ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o item. 

7.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido o Pregoeiro a abertura e 
gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens da mesma licitação. 
7.4.1 - Em regra, a disputa simultânea de itens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o Pregoeiro 
poderá efetuar a abertura da disputa de itens selecionados fora da ordem sequencial. 

7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas o Pregoeiro verificará a conformidade das Cartas 
Propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital. 
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7.5.1- A desclassificação de qualquer Carta Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistem 
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 
7.5.2- O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pelo Pregoeiro, em ordem 
decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances. 

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal n°. 10.02412019) : O tempo da etapa de lances será 
de 10 (dez) minutos e será encerrada por prorrogação automática. O sistema informará "Dou-lhe uma" quando faltar 
02m00s (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), "Dou-lhe duas" quando faltar 01 mOOs (um 
minuto)d e "Dou-lhe três - Fechado" quando chegar no tempo programado para o encerramento. Na hipótese de 
haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de 
duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir 
do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do "Dou-lhe uma" e, 
assim, sucessivamente. 

7.6.1 O Pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme 
explanado acima. 

7.6.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a 
linha do item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o 
ícone de "Dou-lhe uma", "Dou-lhe duas", é exibido; 

W 	 7.6.3. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de 
real). (Art. 31, parágrafo único do Decreto Federal n°. 10.02412019); 

7.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
7.6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos 44 e 
45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme 
procedimento detalhado a seguir: 

7.7.— DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
COOPERATIVAS: 
7.7.1 - O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às cooperativas de 
que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, deverá 
seguir o procedimento descrito a seguir: 
7.7.2 - Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da proposta 
eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
7.7.3 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao tratamento 
diferenciado. 
7.7.4 - Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente as situações 
de empate a que se referem os §§ 1° e 20 do art. 44 da Lei Complementar 12312006, de 14 de dezembro de 2006. 
7.7.5 - Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, empresas 
de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa. 
7.7.6 - Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o Pregoeiro convocará a arrematante a 
apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 6.3 ao 6.7 e 6 deste edital. 
7.7.7 - Caso ocorra a situação de empate descrita no item 7.7.5, o Pregoeiro convocará o representante da empresa 
de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem classificada, imediatamente e por meio do sistema 
eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o item no prazo de cinco minutos. 
7.7.8 - Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo acima indicado, as 
demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que porventura possuam lances ou propostas 
na situação do item 7.7.5 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor 
proposta. 
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7.7.9 - A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar lance inferior ao 
lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo Pregoeiro, que encerrará a disputa do item na 
sala virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de preços. 
7.7.10 - O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a preclusão do direito de 
apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu 
término serão considerados inválidos. 
7.7.11— Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo Pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa 
proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 
7.7.12— Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor proposta passa a 
ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 
observado o previsto no item 7.7.6. 
7.7.13 - No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa, o Pregoeiro o fará através do "chat de mensagens". 
7.7.14 - A partir da convocação de que trata o item 7.7.13, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, através do 
chat de mensagens", sob pena de preclusão de seu direito. 

7.7.15 - Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito de apresentar 

• 

	

	proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no "chat de mensagens", conforme 
estabelece o item 7.7.14 deste edital para encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços, 
7.7.16 - O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas obedecerá aos 
critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica. 
7.7.17 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da 
documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo Pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis 
poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado antes do término do prazo 
inicial. 
7.7.17.1 - A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

7.8. O sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 
7.9• Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e realizada a classificação final das Cartas 
Propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade 
entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao 
Termo de Referencia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito. 
7.10- Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade de 
sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 

7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
b) Caso necessário, facultativamente o Pregoeiro abrirá prazo de 30min (trinta minutos) para que o detentor de 
melhor lance envie ao e-mail informado prova de exequibilidade, devendo demonstrar: 

b.1) Planilha com os custos do produto de cada item; 
15.2) Planilha com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de obra empregada 
bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega. 

c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, o Pregoeiro desclassificará a proposta, convocando os 
licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance vencedor que atenda o 
requisito de exequibilidade. 
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, 
o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de 
habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos. 
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e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que sejàbti
. 

 
melhor proposta. 
f) Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua continuidade. 
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá opção, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
7.11- O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o licitante 
desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.12- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.13- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor zero ou 
incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
7.14- Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação 
constante da planilha anexa ao Termo de Referencia. 
7.15- Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pela Unidade Gestora interessada, responsável pela elaboração e emissão da referida 
planilha. 
7.16- Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro deverá 

• negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua Carta Proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
7.17.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", podendo encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por item, 
para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, 
as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 
edital. 
7.17.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do valor de 
referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor. 
7.17.3 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro comprovará a 
regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma do Decreto Federal n°. 10.02412019 e 
8.666193. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais exigências para habilitação contidas nos itens 
6.3 ao 6.7 e 7.7 deste Edital. 

7.17.4 - No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá apresentar 
documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, a contar da convocação 
pelo Pregoeiro através do chat de mensagens. 
7.17.5 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, ou ainda o envio dos documentos de 
habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do 
licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 

7.17.6 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo á sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda ao edital. 
7.17,7 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as exigências fixadas 
neste Edital. 
7.17.8 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante detentor da 
melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços de cada um dos itens não 
resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 
7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, o Pregoeiro convocará o arrematante para enviar propost 
readequada, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços com os respectivos valores 
readequados ao último lance ofertado para o e-mail licitacaomucambo@gmail.com . 
7.17.9. A proposta deverá ser enviada em conformidade com o item 5.11. deste edital. 
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a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no pd'' 
dia útil subsequente, no mesmo horário. 
b)As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, exclusivamente 
por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço. 
c) O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles apresentados, até o 
término do prazo para recebimento. 
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
f) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 
disponibilizados para avaliação pelo Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7.18- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os 
licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise da 
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, 
ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 
7.18.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível com os 
preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) ao Pregoeiro, para fins de análise e parecer; 
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização da Contrato. 

7.19- SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, 
as amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão 
para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.19.1- O Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as amostras, os documentos 
de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realização de diligência 
a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.19.2- No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos 
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora 
da reabertura da sessão. 

7.20- DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante 
que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço, cujo objeto do certame a ela será 
adjudicado, caso não haja interposição de recurso administrativo. 
7.20.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.20.2- A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretária - será feita por meio de 
divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - 
BBM no "chat" de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo 
do Pregoeiro da Prefeitura de Mucambo, ou Diário Oficial do Município, conforme o caso. 

8- RECURSOS: 
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem 
lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, com registro da síntese das suas 
razões em campo próprio do sistema, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio 
disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br , dentro do prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. Ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, 
contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses. 
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio, 
www.bbmnetlicitacoes.com.br  opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes 
indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no setor de licitações da Prefeitura Municipal, localizada na 
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Av Construtor Gonçalo Vidal, s/n - Centro - Mucambo - Ceará, Estado do Ceará, das 08:00h às 12:00h,  
do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 
8.3.- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS): 
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes reguisitos: 

a) O endereçamento à Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Mucambo; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 

8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto 
do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do procedimento 
licitató rio. 
8.5. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos 
devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n°. 10.02412019). 
8.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação 
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 
homologará o procedimento licitatório. 
8.8. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
8.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
8.10- Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão 
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pela Licitante. 
8.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço eletrônico-
Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, bem como no site oficial do município: 
http://www.mucambo.ce.gov.br/. E ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no 
endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal. 

9. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal para o Exercício de 2022, inerente à Secretaria Contratante, na 
seguinte classificação: 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESAS 
MANUT. TRANSPORTE ESCOLAR ENS. FUNDAMENTAL 0501.12.361.1210.2.016 3.3.90.39.00 
MANUT. TRANSPORTE ESCOLAR ENS. MÉDIO 0501.12.362.1210.2.020 3.3.90.39.00 

10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:  
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 
10.1.1- Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, qualquer pessoa 
física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão. (Art. 23 do Decreto Federal no. 
10.02412019). 
10.1.2- O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. (Art. 23 § 1° do Decreto Federal n°. 10.02412019) 
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração, (Art. 23 § 2° do Decreto Federal n°. 10.024/2019) 

10.2. DA IMPUGNAÇÃO: 
10.2.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração qualquer pessoa por 
meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Art. 24 do Decreto Federal n°. 10.024/2019) 
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10.2.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedira de participar do processo licitatori,ate o-
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2.3- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de 
recebimento da impugnação. (Art. 24 § 1 0  do Decreto Federal n°. 10.02412019). 
10.2.3.1- A resposta do Pregoeiro será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação no sistema e 
posteriormente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, no 
sitio: http://municiios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  (Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará) e ainda 
http://www.mucambo.ce.qov.br/ (Portal de Licitações do Município de Mucambo). 
10.2.4- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. (Art. 24 § 2 11  do Decreto Federal n°. 10.02412019). 
10.2.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital 
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das Cartas Propostas. (Art. 24 § 30 do Decreto Federal n°. 10.02412019). 
10.2.6- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. 

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
• 

	

	10.3.1- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição confeccionada em 
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
1- o endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de Mucambo; 
II- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento de 
identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede do Pregoeiro da Prefeitura de Mucambo, dentro 
do prazo editalícia; 
III-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
IV-o pedido, com suas especificações. 

10.4- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital 
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das Cartas Propostas. 

10.4.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 

10.5- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
• 	promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas 

formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta. 
10.5.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

10.6- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE MUCAMBO-CE poderá revogar ou anular esta licitação, em 
qualquer etapa do processo. 

11. DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO 
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do respectivo 
CONTRATO, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pela Secretária Ordenadora de 
Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 8.666193, da Lei n.° 10.520102, deste 
edital e demais normas pertinentes. 
11.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO IV) a minuta do contrato a ser celebrada. 
11.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer às 
disposições elencadas no Contrato, anexo a este edital. 
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNICIPIO DE MUCAMBO - CE convocará o licitante 
vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo - 
previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
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11.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscre ét?ó» 

Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo MUNICÍPIO DE MUCAMBO-CE. 
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato, no prazo 
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à administração municipal 
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das Cartas Propostas, para negociar 
com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores 
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência. 
11.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de aviso dos órgãos 
públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
11.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666193. 
11.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os 
acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-
se os limites previstos na Lei n.° 8.666193 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo 
consignado no Contrato. 
11.6. O Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá até 31 de Dezembro 
de 2022. 

12.DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS:  
12.1. Conforme descrição detalhada no Termo de Referência - Anexo 1 deste edital. 

13.DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de lucro. 
13.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as ordens de 
compras/autozações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do 
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da Carta Proposta. 
13.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, observadas as disposições Editalicias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de 
cheque nominal. 
13.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Cartas Propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 

• 	meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
13.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666193, alterada e consolidada. 

14.DAS SANÇÕES 
14.1- O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a Carta Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Mucambo e será 
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Mucambo pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de 

aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
14.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a Carta Proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
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e) comportar-se de modo inidoneo. 	 \! 
14.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço, até o 11Mi 
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na 
execução do contrato; 
14.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso supeor a 30 (trinta) 
dias na prestação do serviço licitado. 
14.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, 
às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte 
do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na Lei n° 8.666193, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520102, as seguintes penas: 
14.2.1- advertência; 
14.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
14.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
14.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 
Contratada fizer jus. 
14.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com 
os encargos correspondentes. 
14.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei. 

15.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
15.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos 
os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Mucambo e 
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Mucambo pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da 
administração. 
17.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela Secretária Ordenadora de 
Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666193. 
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17.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desd18-f. 
sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua Carta Proposta durante a realização dâ 
sessão pública deste Pregão. 
17.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital. 
17.6- A Homologação do presente procedimento será de competência da Secretária Gestor. 
17.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto 
quando for expressamente estabelecido em contrário. 
17.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da Comarca de 
Mucambo - Ce. 
17.9- Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone: (088) 3646-1168 
17.10- Cópias do edital e anexo serão fornecidas aos interessados ou poderá ser lido através do site, 
www.bbmnetlicitacoes.com.br . Bem como no site do TCE no sitio: http://municiøios.tce.ce.ciov.br/licitacoes  e no site da 
Prefeitura Municipal de Mucambo: http://www.mucambo.ce.qov.br/.  
17.11-O Edital poderá ser examinado por qualquer interessado na sede do Pregoeiro da Prefeitura de Mucambo. 
17.12- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo - Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da 
elaboração de suas Cartas Propostas. 
17.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica 
assegurada a autoridade competente: 

• Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente; 

• Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos 
interessados mediante publicação na imprensa oficial. 

17.14- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no presente 
edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro (endereço mencionado no Edital), até 03 (três) dias 
correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, igualmente por escrito, 
depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação - 
TCE - httx//municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes,  no campo correspondente. (Art. 40, inciso VIII da Lei 8.666193). 

Mucambo/Ce, 13 de janeiro de 2022 

1vFrancisco Oréci e Almeida Aguiar 
Pregoeiro Oficial 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 1011.0112022 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

1. OBJETO: 
1,1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR 
JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 A prestação dos serviços justifica-se pela necessidade transportar os alunos da rede pública de ensino visando à 
efetivação de programa suplementar de acesso à escola, consistente no serviço de transporte escolar nas localidades 
necessitadas. Trata-se de uma observância e de cumprir o que é estabelecido na Constituição Federal, uma vez que 
ela dispõe que é dever do estado para cumprir com a educação fornecer serviço de transporte escolar em todas as 
etapas da educação básica em atendimento ao educando, conforme art. 208°, VII da CF188 e art. 40 , VIII da LDB e art. 
54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
2.2 A contratação visa ainda garantir segurança e qualidade ao transporte dos estudantes de Mucambo, contribuindo 
para a redução da evasão escolar, ampliando, por meio do transporte diário, o acesso e a permanência na escola dos 
estudantes matriculados na educação básica da rede pública de ensino, atendendo todas as áreas da zona rural, 
distritos e sede do município. 
2.3. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata a Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as 
especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão. 
2.4. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são 
geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de 
compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. 
2.5. O uso do Pregão se justifica por ser mais conveniente a estas Secretarias, devido à entrega parcelada do objeto. 

3.PLANILHA DE ROTAS 

ANEXO - ROTA DO TRANSPORTE ESCOLAR 

ROTA 01 
ROTA - SEDE/RETIRO! LAGOA DO MATO! PEDRA DE FOGO! SEDE 

Tipo de veículo: Ônibus 
Turno: Manhã e Tarde - horário escolar 

	

Quant. Diária de km 164 km 	Quant. mensal de km 	 1408 km 

ROTA 02 
ROTA - SEDE / OITÍS / SEDE 

Tipo de veículo: Kombi 
Turno: Manhã e Tarde - horário escolar 

Quant. Diária de km 	86 km 	Quant. mensal de km 	 1892 km 

ROTA 03 
ROTA - SEDE! ALTO DO CRISTO! FECHADO! BARRO VERMELHO! CAMPO DE DENTRO! CAIÇARA 

Tipo de veículo: Micro-Ônibus 
Turno: Manhã - horário escolar 

	

1 Quant. Diária de km 127 km 	1 Quant. mensal de km - 	_1 594 km 
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ROTA 04 
ROTA - CAMPO DE DENTRO/BARRO VERMELHO! FECHADO! CAIÇARA! SEDE 

Tipo de veículo: Micro-Ônibus 
Turno: Tarde - horário escolar 

Quant. Diária de km 133 km 	Quant. mensal de km 	 1 726 km 

ROTA 05 
ROTA - SEDE! ITAIPÚ/ MALHADA! BARRO VERMELHO! CAIÇARA 

Tipo de veículo: Ônibus 
Turno: Manhã - horário escolar 

Quant. Diária de km 133 km 	1 Quant. mensal de km 	 726 km 

ROTA 06 
ROTA - ITAIPÚ! MALHADA! BARRO VERMELHO! CAIÇARA !SEDE 

Tipo de veículo: Ônibus 
Turno: Tarde - horário escolar 

Quant. Diária de km 154 km 	IQuant. mensal de km 	 1188 km 

ROTA 07 
ROTA - SEDE! CHAPADA! POÇO VERDE/BOM JESUS! ITAPIRANGUARA! SEDE 

Tipo de veículo: Ônibus 
Turno: Manhã e Tarde - horário escolar 

Quant. Diária de km 184 km 	Quant. mensal de km 	 1848 km 

ROTA 08 
ROTA - SEDE! CORREDOR! CALDEIRÃO! BARRA! CANAFISTULA! PAJEÚ! SEDE 

Tipo de veículo: Ônibus 
Turno: Manhã - horário escolar 

Quant. Diária de km 152 km 	Quant. mensal de km 	 1144 km 

ROTA 09 
ROTA - SEDE! CAIÇARA! BARRO VERMELHO! MALHADA! SEDE 

Tipo de veículo: Ônibus 
Turno: Tarde - horário escolar 

Quant. Diária de km 138 km 	Quant. mensal de km 	 836 km 

ROTA 10 
ROTA - SEDE! PRAZERES / VILA LIBANIA! CARQUEIJO! PRAZERES 

Tipo de veículo: Ônibus 
Turno: Manhã - horário escolar 

Quant. Diária de km 	20 km 	Quant. mensal de km 	 440 km 

- 
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ROTA 11 
ROTA - PRAZERES/ VILA LIBANIA! CARQUEIJO/ CINCO CAMINHO! SEDE 

Tipo de veículo: Ônibus 
Turno: Tarde - horário escolar 

	

1 Quant. Diária de km 1 31 km 	1 Quant. mensal de km 	 1 682 km 

ROTA 12 
ROTA - SEDE/ CACIMBAS! MORRINHOS! CARQUEIJO! VILA LIBÂNIAI PACUJA! SEDE 

Tipo de veículo: Ônibus 
Turno: Manhã e Tarde - horário escolar 

	

1 Quant. Diária de km 193 km 	Quant. mensal de km 	 2046 km 

ROTA 13 
ROTA - SEDE! CINCO CAMINHOS ! CARQUEIJO / VILA LIBÂNIA! PRAZERES /SEDE 

Tipo de veículo: Ônibus 
Turno: Tarde - horário escolar 

	

Quant. Diária de km 142 km 	Quant. mensal de km 	 924 km 

4. DAS EXIGÊNCIAS 

4.1- Os veículos propostos deverão ser de transporte de passageiros, adequados à quantidade de alunos de cada 
rota, ou adaptados de conformidade com a Resolução do CONTRAN no 508 de 27 de novembro de 2014, desde que 
se comprove a impossibilidade de trafegar ou a indisponibilidade de veículos próprios para o transporte de 
passageiros, conforme resolução/CD/FNDE n° 14, de 08 de abril de 2009. 

4.2- Os veículos e os condutores a serem utilizados na prestação do serviço deverão obedecer às disposições do 
Código de Trânsito Brasileiro bem assim as eventuais legislações complementares no âmbito estadual ou municipal, 
de acordo com a tabela abaixo: 

O 	condutor 	de 	veículo 	destinado 	ao 	TRANSPORTECTB, art. 138 
ESCOLAR DO MUNICIPIO deve satisfazer os seguintes 
requisitos: 

Idade: ter idade superior a 21 anos CTB, art. 138, 1 

Habilitação: ser habilitado na categoria 'O" ou "E". Art. 138, Inciso II c/c art. 143 do CTB e Resolução 16812004 
do CONTRAN 

Infrações: não ter cometido nenhuma infração grave ouCTB, art. 138, IV e 145 
gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante 
s doze últimos meses 

Curso especializado: CTB, art. 138, V e art. 145, IV e Resolução 16812004 d 

Ser aprovado em 	curso 	especializado, 	nos termos da 
CONTRAN 

regulamentação do CONTRAN e em curso de treinamento 
de prática veicular em situação de risco 

Obs.: É obrigatória a reciclagem, no máximo, a cada 05 
anos, conforme art. 138, inciso V do Código de Transito 
Brasileiro. 
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Certidão negativa CTB art. 329 

Os 	condutores 	de 	veículos 	de 	que 	tratam 	os 	arts. 
135(veículos de aluguel para o transporte de passageiros) e 
136 (veículos especialmente destinados ao transporte de 
escolares) 	deverão 	apresentar, 	previamente, 	certidão 
negativa do registro de distribuição criminal relativamente 
aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de 
menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão 
responsável pela respectiva concessão ou autorização. 

Cursos de Responsabilidade das Empresas CTB. Art. 150, parágrafo único. 

empresa que utiliza condutores contratadospara operar 
sua frota de veículos é obrigada a fornecer curso de direção 
defensiva, 	primeiros 	socorros 	e 	outros 	conforme 
normatização do CONTRAN 

VEÍCULOS EQUIPAMENTOS E OUTROS ITENS 

Os veículos destinados à condução de escolares ou outrosResolução CONTRAN 14198, art. 40  
transportes 	especializados 	terão 	seus 	equipamentos 
obrigatórios previstos em legislação específica 

Dístico ESCOLAR CTB, art. 136, III 

Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm de 
largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 

traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR em preto, 
sendo que, em caso de veículo com carroçaria pintada n 
cor amarela, as cores indicadas devem ser invertidas 

racógrafo CTB, art. 136,1V e art. 105, II. Resolução 14198, art. 1,  1 n 

Equipamento 	registrador 	instantâneo 	inalterável 	de 
21 e art. 2° III Res. N° 87199 art. 3° e Res. 92199 

velocidade e tempo, a partir de 01.01.99 

Lanternas CTB, art. 136, V 

Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de lu: 
vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira 

Cintos de segurança CTB, art 136, VI 

Cintos em número igual à lotação Res. 49198, anexo, n° 2, item 3.1.4 

Pneus Res. 14198 

Pneus em condições de segurança 

Sinalização Res. 14198 

Sinalização e outros itens de segurança: todos os demais 
equipamentos e itens nomeados pela legislação devem se: 
exigidos e fiscalizados. 

Demais exigências do Código de Trânsito Nacional e outros diplomas legais 

4.3- Caberá à Secretaria de Educação, a responsabilidade de fiscalizar os serviços executados. 
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4.4- A PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO não se responsabilizará por prejuízos de qualquer naZa<T 
proveniente de ação dos prepostos da Contratada, e será de inteira responsabilidade da contratada, qualquer danõ 
causado pela atuação da mesma a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros. 

4.5- Os veículos deverão receber por parte da contratada identificação visual em sua parte externa, e ainda, deverão 
ser conduzidos por motoristas profissionais, devidamente habilitados e qualificados para exercer tal função, conforme 
determinações do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 

4.6- Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: motorista, combustíveis, manutenção, 
seguros, taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos 
serviços propostos, será inteiramente de responsabilidade da contratada. 

4.7- Ficará a critério da Secretaria de Educação, exigir a troca de veículos e/ou motoristas que não atenderem aos 
padrões dos serviços contratados. 

4.8- Em caso de substituição de veículo ou motorista, a contratada obriga-se a informar e remeter a Secretaria de 
Educação, os documentos referentes ao novo veículo a ser utilizado e o novo motorista contratado. 

4.9- A contratada obriga-se a exigir e fiscalizar a conduta de dirigir de seus motoristas, de forma a manter a segurança 
dos passageiros, quanto aos níveis de velocidade nas vias e ruas, acatando as reclamações levadas ao seu 
conhecimento, ocasião em que tomará as providências necessárias para a regularização da situação e não repetição 
dos fatos que gerarem as reclamações. 

4.10- A contratada obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas após a constatação do fato, a contar da comunicação efetuada pela contratante, providenciando imediatamente 
meios compatíveis para complementação do translado interrompido. 

4.11- A contratada responsabilizar-se-á pela disciplina dos seus empregados durante a jornada de trabalho e, ainda, 
pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento entre colegas, alunos e com os servidores da Secretaria 
Municipal de Educação. 

4.12- Assistirá a contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da contratada e solicitar sua substituição, caso o 
mesmo não apresente comportamento condizente com suas funções e com as normas estabelecidas, obrigando-se 
esta a respeitar e acatar as decisões da contratante. 

4.13- A contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de 

• 	qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 

4.14- Os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante, sendo de sua 
inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas relativas aos seus empregados ou 
contratados, inclusive no que tange ao seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas extras, diárias, quaisquer 
despesas com alimentação, locomoção, não cabendo à contratante qualquer tipo de responsabilidade nem encargos 
de qualquer natureza. 

5.0. DOS SERVIÇOS: 

5.1. A disponibilização dos serviços contratados deverá observar as seguintes premissas: 

5.1.1. Atender as necessidades em transporte dos alunos das áreas Rurais, Distritos e Sede do Município de 
Mucambo, proporcionando-lhes segurança, conforto e pontualidade para frequentar as escolas, atendendo assim a 
legislação vigente e bom desempenho no aprendizado dos alunos. 

5.1.2. A contratada manterá o veículo abastecido em perfeito estado de conservação, limpeza, segurança, portando 
documentos dentro do prazo de validade, equipamentos e acessórios obrigatórios exigidos pelo Conselho Nacional 
de Trânsito, a disposição da Secretaria de Educação. 
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5.1.3. Quando necessário o transporte aos sábados, feriados ou outros dias em que haja atiia 
curriculares ou extracurriculares, que demande o transporte dos alunos, reuniões dos pais e planejmento 
dos professores nos itinerários, será comunicada a contratada, com 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência e o valor por km será o mesmo dos dias normais. 

5.1.4. Os veículos utilizados para a prestação dos serviços somente poderão ser conduzidos por profissionais 
devidamente habilitados e autorizados pela contratada e/ou contratante. 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal para o Exercício de 2022, inerente à Secretaria Contratante, na 
seguinte classificação: 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESAS 
MANUT. TRANSPORTE ESCOLAR ENS. FUNDAMENTAL 0501.12.361.1210.2.016 3.3.90.39.00 
MANUT. TRANSPORTE ESCOLAR ENS. MÉDIO 0501.12.362.1210.2.020 3.3.90.39.00 

• 	7. DO LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 Todos os percursos do local da execução dos serviços no perímetro urbano e rural da cidade de Mucambo, bem 
como para os distritos e localidades deste Município, estão definidos no Anexo A deste Termo de Referência. 

7.2. As planilhas de distância da sede aos distritos e demais localidades estão pré-definidas conforme o item 4.1 
deste termo de referência. 

7.3. Os serviços, objeto do contrato, serão executados rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas condições, implicará na 
não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

8. DO CONTRATO 
8.1. O licitante declarado vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar 
o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Mucambo. 

8.1.1. No momento de assinatura do contrato deverá apresentar: 

a) A comprovação das condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada 
durante todo o período da contratação. 
b) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) conforme Art. 130 do Código de Transito Brasileiro, de 
cada veículo necessário a prestação dos serviços. 
c) Cópia autenticada da carteira de motorista na categoria "D" ou "E", conforme art. 138, Inciso II c/c art. 143 do 
Código de Transito Brasileiro e Resolução 16812004 do CONTRAN; 
d) Cópia autenticada de curso especializado (Sest/Senat) para condutores de veículos de transporte escolar. E 
obrigatória a reciclagem, no máximo, a cada 05 anos, conforme art. 138, inciso V do Código de Transito Brasileiro. 
e) Comprovação dos condutores de não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ainda ser reincidente 
em infrações médias durante os 12 (doze) últimos meses, conforme art. 138, Inciso IV do Código de Transito 
Brasileiro. 
f) Comprovação de possuir 20% (vinte por cento) de frota própria dos veículos da empresa adequados para uso 
exclusivo do transporte escolar, por meio de CRI-V. Os veículos não poderão ter idade de fabricação superior a 15 
(quinze) anos, durante todo o período da contratação, contados do respectivo ano de fabricação. 

8.2. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas no edital, não atender as demais 
exigências para contratação, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, 
assinar o contrato. 
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8.3. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições aplicáveis à co8açã6. 
estão definidas no Contrato. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
9.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §1 0  do art.65, da Lei Federal n° 8.666/1 993, tomando-se por base o valor contratual. 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 

• 	quando implicar em solicitações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de24 (vinte e 
quatro) horas. 
9.7. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta 
seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
9.8. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capitulo V, da CLT, e na Portaria n.° 
3.460/77,do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em 
vigor a ser exigida. 
9.9. Utilizar veículos conforme categorias descritas do termo na prestação dos serviços de transporte, todos mantidos 
em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, obedecidas todas as normas emanadas do Poder Público, 
que regulamentam a utilização de veículos. 
9.10. Disponibilizar os serviços a partir das datas previstas em edital e no contrato, devendo até esta data, apresentar 
cópia autenticada dos documentos dos veículos e da habilitação dos motoristas que prestarão os serviços nas 
respectivas categorias exigidas pela legislação pertinente, bem como, as de cada um dos veículos, isentando a 
Secretaria de Educação do Município de Mucambo de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira na ocorrência 
de qualquer sinistro, devendo, obrigatoriamente, em caso de troca de qualquer veículo ou motorista, atualizar os 
documentos junto à Secretaria de Educação de Mucambo. 
9.11. Responsabilizar-se por todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as de acidentes, 
multas (quando ocasionadas por sua culpa ou dolo), pedágios, impostos, estacionamento, taxas, licenciamentos, 
seguro obrigatório e outras que incidam direta ou indiretamente, sobre os serviços ora contratados. 
9.12. Apresentar a Secretaria de Educação do Município de Mucambo a relação nominal dos empregados em 
atividade, mencionando os respectivos endereços residenciais, como número do telefone (fixo e/ou celular), 
comunicando qual quer alteração; 
9.13. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes no Termo de Referência, no Edital da 
Licitação e no Contrato; 
9.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus empregados em serviço, 
cumprindo todas as obrigações que as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais 
para o exercício das atividades; 
9.15. Estabelecer regras, fiscalizar e exigir a correta maneira de dirigir de seus motoristas, de forma a zelar para que 
sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas e 
orientações da Secretaria de Educação do Município de Mucambo; 
9.16. Adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas, com caso de acidentes e informar 
imediatamente a Secretaria de Educação do Município de Mucambo; 
9.17. Relatar a Secretaria de Educação toda e qualquer anormalidade observada em virtude da prestação dos 
serviços; 
9.18. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Secretaria de Educação do Município de Mucambo, de forma 
clara, concisa e lógica; 
9.19. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, bem como por avarias que venham a ser 
causadas por seus empregados ou prepostos a Secretaria de Educação do Município de Mucambo ou a terceiros, 
desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do 
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acompanhamento realizado pela Secretaria de Educação do Município de Mucambo, de acordo com o art.td 
n°8.666193; 
9.20. Manter, durante a vigência do contrato, as condições necessárias para contratar com a Administração Pública, 
apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal; 
9.21. Substituir, imediatamente, o veículo de sua propriedade/responsabilidade que vier a se acidentar ou que 
apresente defeito mecânico, ou mesmo nas condições de recolhimento para manutenções preventivas; 
9.22. Informara Secretaria de Educação do Município de Mucambo qualquer defeito que ocorrer como cabo do 
velocímetro, com seus lacres ou com o hodômetro, devendo, neste caso, ser apurada a medição da quilometragem 
de vida, desde que não se comprove a existência de má-fé por parte da Contratada; 
9.23. Executar os serviços, com a observância dos seguintes requisitos: 
a) A contagem da quilometragem terá início a partir do ponto que será definido em cada rota pelo responsável e 
terminará na Escola onde os alunos descem, ficando sob responsabilidade da Contratada a anotação da 
quilometragem, submetendo-a a apreciação do usuário. O motorista ao chegar na Escola assinará a folha de 
frequência para efeitos de apontamento e registro dos dias trabalhados; 
9.24. A contratada deverá obedecer à jornada máxima de trabalho para cada motorista, conforme legislação 
pertinente, considerando os intervalos para refeição e descanso; 
9.25. A contratada deverá manter a disciplina dos seus empregados durante a jornada de trabalho, zelando pelo 
respeito e cortesia no relacionamento entre os colegas e destes com os usuários e a Administração, devendo-se 
excluir da prestação de serviços à Secretaria responsável qualquer empregado cuja conduta seja considerada 
inconveniente; 
9.26. Arcar com a totalidade dos valores correspondentes aos danos materiais e indenizatórios, inclusive contra 
terceiros, em caso de acidente e com provada a responsabilidade do condutor do veículo; 
9.27. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução 
dos serviços, garantindo recolhimento adequado e integral das verbas trabalhistas e previdenciárias decorrentes dos 
contratos de trabalhos eventualmente mantidos para a execução do serviço do transporte escolar, cabendo-lhe todos 
os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na legislação vigente, 
bem como quaisquer outros encargos decorrentes de sua condição de empregadora, sem qualquer ônus para a 
Secretaria de Educação do Município de Mucambo; 
9.28. Prever pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem interrupção seja 
por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros obedecidas às disposições da 
legislação trabalhista vigente. 
9.29. Ao final do trajeto, o condutor deverá fazer uma inspeção na área interna do veículo, para certificar-se de que 
nada foi esquecido em seu interior após a saída do(s) passageiro(s), providenciando a imediata restituição dos bens 
eventualmente encontrados. 
9.30. Admitir como condutor de veículo destinado ao transporte escolar exclusivamente motoristas que preencham 
todos os requisitos legais de habilitação (art.138 do CTB). 
9.31. No caso de contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviço de transporte escolar a contratada 
deverá possuir funcionários com carteira assinada em número suficiente para execução do contrato. 
9.32. Manter, durante toda a vigência do contrato, estrutura administrativa mínima que suporte os compromissos 
assumidos com a CONTRATANTE, ou seja, uma sede ou filial na cidade de Mucambo, as suas expensas 
devidamente registradas na junta comercial e nos demais órgãos e repartições públicas, exibidas por lei. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem(ris) de Serviço(s)/Nota(s) de 
Empenho(s). 
10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes 
do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n° 8.66611993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
10.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na nota fiscal/fatura, a efetiva prestação do 
serviço; 
10.8. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados; 
10.9. Efetuar mensalmente, até o trigésimo dia de cada mês subsequente, os pagamentos nas condições e preços 
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pactuados, desde que não haja nenhum impedimento legal; 
10.10. Solicitara substituição dos funcionários da contratada que, a seu critério, forem considerados inconvenite&i 
incompatíveis com o trabalho; 
10.11. Notificar, por escrito, à Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção; 
10.12. Vistoriar, periodicamente, os veículos disponibilizados pela contratada, afim de verificar se os mesmos estão em 
perfeitas condições de uso, sem que para isso seja necessária notificação prévia à empresa. 
10.13. Verificar antes da assinatura do contrato se o licitante possui funcionários com carteira assinada em número 
suficiente para execução do contrato e se possui veículos adequados (art.105, II, 136, 137do CTB). 
10.14. Fiscalizar o contratado durante toda execução do contrato de forma a garantir o recolhimento adequado e 
integral das verbas trabalhistas e previdenciárias de correntes dos contratos de trabalhos eventualmente mantidos para 
a execução do serviço do transporte escolar. 

11.00 PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

11.1 A contratada deverá propor o preço por quilômetro rodado na rota e itens especificados no item 4.1-Planilha de 
Rotas, no qual deverão estar incluídas todas as despesas com mão-de-obra (local e em viagem), combustível, 
manutenção dos veículos, serviços mecânicos em geral, inclusive reposição de peças, encargos sociais, taxas, 

• 

	

	impostos, administração e quaisquer outros insumos necessários a execução dos serviços objeto deste Termo de 
Referência. 

11.2 A Prestadora de serviços emitirá fatura correspondente às quilometragens apuradas com base nos relatórios 
diários de utilização de veículos, que será atestada pela Secretaria de Educação. 

12.DA EXECUÇÃOE DO RECEBIMENTO 

12.1. Quanto à execução: 

12.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes: 

12.1.2. O início da execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, de acordo com a 
necessidade do serviço, através da(s) Ordem(ns) de Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s) no(s) horário(s) e dia(s) 
letivos a serem executados. 

12.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias 
úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 

12.2. Quanto ao recebimento: 

12.2.1. Os serviços objeto contratual serão recebidos em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
termo, mensalmente, mediante medição, atestada pela Secretaria, certificando que todas as condições estabelecidas 
foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no 
caso de desconformidade. 

13.DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento pela execução dos serviços objeto deste contrato será efetuado mensalmente, conforme a 
medição dos serviços efetivamente realizados e aprovados pela Secretaria de Educação do Município, após emissão 
do empenho, devendo a contrata apresentar Nota Fiscal dos serviços prestados devidamente aprovados e atestados 
pela mesma. 

13.2. O pagamento será em favor do prestador de serviços através de transferência bancária. 

13.3. O valor recebido será conforme o Calendário Letivo em vigor; 
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134. Além dos documentos e demais obrigações previstas nesse termo de referência, será exigido pela Seri( 
Municipal de Educação quando da apresentação da fatura mensal para pagamento dos serviços, um documenó 
denominado relatório pedagógico que será fornecido pela diretora de cada escola ao condutor do veículo escolar 
prestador do serviço naquela unidade, onde constarão algumas informações quanto à qualidade dos serviços 
prestados, tais como: pontualidade, assiduidade, limpeza do veículo, higiene e comportamento do condutor, presteza 
entre outras. 

13.5 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
13.6 E vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações deste instrumento. 

13.7 Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: 

- A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela 
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

li- A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal para as certidões vigentes em 24 de março de 2020 
. 	devem ser analisadas conforme a Portaria Conjunta n° 55512020 do Ministério da Economia/Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil; 

II-Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
III-Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio; 
IV-Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
V- Conforme a Emenda Constitucional n°106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no 3 0  do art. 195 da 
Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a Seguridade Social; 

VI-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011. 

13.8 Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia, 
obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita 
após a confirmação de sua autenticidade. 

14.DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. 	 , matrícula n°  
especialmente designado para este fim pela contratante, de acordo como estabelecido no art.67,da Lei Federal 
n°8.666/1993. 

14.2. A presença da fiscalização da Secretaria Municipal de Educação não elide nem diminui a responsabilidade da 
licitante contratada. 

14.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja executado de 
acordo com as exigências, com assiduidade e pontualidade. 

15.DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Para os serviços de transporte escolar objeto deste termo, mediante autorização da Secretaria Competente e 
com base em justificativa fundamentada o contratado poderá subcontratar até o limite de 80% (oitenta por cento) do 
valor do contrato (correspondente aos itens que compõem o contrato), e se responsabilizará pelos ônus trabalhistas e 
recolher os encargos sociais, previdenciários e fiscais relativamente a subcontratação: 
15.1.1. Havendo a subcontratação em que o proprietário do veículo será o próprio condutor este deverá recolher 
todos os encargos sociais; 
15.1.2. Havendo subcontratação em que o proprietário do veículo locado contrata um terceiro para conduzi-lo, o 
condutor terá vínculo empregatício com o proprietário do veículo; 
15.1.3. Caso tenha um percentual de reajuste repassado para a Contrata este deverá ser repassado para os 
proprietários dos veículos subcontratados; 
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16.REAJUSTAMENTO DO PREÇO 	 " 
16.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta. Caso o 
prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando por base a data de apresentação 
da proposta de preços, com base na variação do IGPM da Fundação Getúlio Vargas ou outro equivalente. 

17.DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
17.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, na forma do 
parágrafo único, do art.61, da Lei Federal n°8.666/1993, podendo ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57, 
inciso II, da Lei Federal n 08.666/1993, por ser considerado pela CONTRATANTE, serviço de natureza contínua. 

18.DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO A - Valores Médio 
ANEXO B - Estudos e peças gráficas com detalhamentos das rotas 

Lí 

. 
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